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EDITAL FDRP Nº 042/2024
ABERTURA DE INSCRIÇÃO AO CONCURSO DE TÍTULOS E PROVAS VISANDO A OBTENÇÃO DO TÍTULO
DE LIVRE DOCENTE, JUNTO AO DEPARTAMENTO DE DIREITO PÚBLICO DA FACULDADE DE DIREITO DE
RIBEIRÃO PRETO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO – Área: DIREITO PROCESSUAL PENAL.
O Diretor da Faculdade de Direito de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo torna público a
todos os interessados que, de acordo com o decidido pela Congregação em sessão ordinária
realizada em 13/09/2024, estarão abertas, pelo prazo de 30 (trinta) dias, com início às 09 horas
(horário de Brasília) do dia 03/01/2025 e término às 17 horas (horário de Brasília) do dia 03/02/2025,
as inscrições ao concurso público de títulos e provas para concessão do título de Livre Docente junto
ao DEPARTAMENTO DE DIREITO PÚBLICO, na Área: DIREITO PROCESSUAL PENAL, nos termos do art.
125, parágrafo 1º, do Regimento Geral da USP, e o respectivo programa que segue:
Área: DIREITO PROCESSUAL PENAL
Direito Processual Penal I. 1. Investigação criminal: inquérito policial e outras formas de investigação.
2. Ação penal: condições da ação penal, condições de procedibilidade, pressupostos processuais,
espécies de ação penal (ação penal de iniciativa pública, ação penal de iniciativa pública
condicionada, ação penal de iniciativa privada). 3. Juiz de garantias. 4. Acordo de não persecução
penal.
Direito Processual Penal II. 1. Ação civil “ex delicto”. 2. Competência: conceito, classificação e critérios
determinadores. Competência absoluta e relativa. Modificação de competência. Conflito de
competência. 3. Sujeitos processuais: juiz, partes, defensor, assistentes e auxiliares da justiça. 4.
Prova: teoria da prova (conceitos, momentos, sistemas, ônus e prova ilícita) e provas em espécie. 5.
Atos processuais de comunicação: citação e intimação. 6. Prisão e liberdade: prisão provisória. 7. As
modalidades de prisão cautelar. 8. Prisão preventiva. 9. Flagrante. 10. Prisão temporária. 11. Prisão
decorrente da sentença proferida pelo Júri. 12. A polêmica sobre a possibilidade de prisão a partir de
decisão de segunda instância. 13. Duração da prisão cautelar. 14. Liberdade provisória (com e sem
vínculos) e medidas alternativas à prisão cautelar. 15. Provimentos cautelares patrimoniais penais:
sequestro, hipoteca legal e arresto.
Direito Processual Penal III. 1. Procedimentos: processo e procedimentos, espécies (comum e
especial), procedimento comum ordinário, procedimento sumário e procedimento sumaríssimo (Lei
9.099/95). 2. Justiça penal consensual e os instrumentos de negociação existentes no processo penal.
3. Processo e procedimento do júri. 4. Procedimentos incidentais: exceções e outros incidentes. 5.
Questões prejudiciais. 6. Teoria da correlação e os limites da sentença penal. 7. A mutatio e a
emendatio libelli 8. Sentença e coisa julgada.
Direito Processual Penal IV. 1. Nulidades: teoria das nulidades (sistema de nulidades e Constituição,
natureza jurídica, conceito, princípios, espécies, efeitos) e nulidades em espécie. 2. Recursos: teoria
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dos recursos (duplo grau, ações impugnativas autônomas - diferenças, natureza jurídica, conceito,
característica, princípios, efeitos, juízo de admissibilidade e juízo de mérito, condições recursais e
pressupostos recursais). 3. Os recursos em espécie (Recurso em sentido estrito, Apelação, Embargos
de Declaração, Embargos Infringentes e de Nulidade, Carta Testemunhável, Agravo em Execução,
Agravo Interno, Recurso Ordinário Constitucional, Recurso Extraordinário e Embargos de
Divergência).
Direito Processual Penal e Constituição. 1. Direito processual constitucional. 1.1. Tutela constitucional
do processo. 1.2. Jurisdição constitucional das liberdades. 2. As garantias do processo penal na
Constituição e na Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 3. Presunção de inocência:
princípio e garantias. 4. A cláusula do devido processo legal. 4.1. Evolução histórica. Sentidos material
e processual. 5. O juiz independente e imparcial. 5.1. O princípio do juiz natural e sua dúplice
garantia. 5.2. A garantia do juiz constitucionalmente competente. 6. A garantia do contraditório. 6.1. A
estrutura dialética do processo. 6.2. Contraditório concreto e efetivo. 6.3. O papel do juiz. 7. O
processo penal como processo de partes. 7.1. Igualdade formal e igualdade real. 7.2. A "par condicio".
8. Ampla defesa. 8.1. Autodefesa e defesa técnica. 8.2. O princípio "nemo tenetur se accusare" e o
direito ao silêncio. 9. O conteúdo da garantia do contraditório. 9.1. Contraditório sobre o direito. 9.2.
Direito à prova. 9.3. Limites do direito à prova. 9.3.1. Provas ilícitas. 9.3.2. Interceptações telefônicas.
9.3.3. Gravações clandestinas. 9.4. O contraditório no momento da decisão. 10. A publicidade
processual e seus limites. 11. A motivação das decisões. 11.1. Estrutura da motivação: motivação de
fato e de direito. Vícios de motivação. 12. O duplo grau de jurisdição e o direito ao recurso. 13.
Garantias constitucionais da prisão cautelar. 14. A motivação das decisões judiciais no processo
penal. 15. Indenização pela prisão injusta. 16. As garantias do julgamento pelo Tribunal do Júri. 17.
“Habeas corpus” e mandado de segurança no processo penal.
Direito da Execução Penal. 1. Natureza, objetos e objetivos da execução penal. 1.1. Princípios da
execução penal: Legalidade. 1.2. Humanidade. 1.3. Isonomia. 1.4. Jurisdicionalidade. 1.5.
Individualização da pena. 1.6. Intranscendência ou personalidade. 1.7. Presunção de inocência. 1.8.
Ampla defesa e contraditório. 2. Evolução histórica. 2.1. Aplicação da lei de execução penal. 2.2.
Sujeitos passivos da lei de execução penal: Preso provisório. 2.3. Condenado: Classificação do
condenado. 2.4. Exame criminológico. 2.5. Periculosidade e agente imputável. 2.6. Comissão Técnica
de Classificação (CTC). 2.7. Beneficiário do “sursis”. 2.8. Prisão civil.
2.9. Prisão administrativa. 2.10. Egresso. 2.11. Estrangeiro. 2.12. Indígena. 3. Assistência ao preso:
Assistência material. 3.1. Assistência à saúde. 3.2. Assistência jurídica. 3.3. Assistência educacional.
3.4. Assistência social. 3.5. Assistência religiosa. 3.6. Assistência ao egresso. 3.7. Auxílio-reclusão,
Trabalho: Remuneração. Remição. 3.8. Trabalho interno. 3.9. Trabalho externo. 4. Deveres. Direitos.
4.1. Disciplina. 5. Órgãos do sistema de execução penal. 5.1. Conselho Nacional de Política Criminal e
Penitenciária (CNPCP). 5.2. Do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN). 5.3. Juízo de execução.
5.4. Ministério Público. 5.5. Patronato. 5.6. Conselho da Comunidade. 6. Estabelecimentos penais. 6.1.
Classificação e separação. Instalações especiais. 6.2. Lotação. Vagas. 6.3. Estabelecimentos em
espécie. 7. Execução das penas privativas de liberdade. 7.1. Execução provisória. 7.2. Pena privativa
de liberdade. 7.3. Guia de recolhimento. 7.4. Liquidação das penas. 7.5 Prisão especial. 7.6. Regimes.
Remição. 7.7 Detração. Autorizações de saída. 7.8. Alvará de soltura. 8. Execução das penas restritivas
de direitos. 8.1. Prescrição. 9. Execução da pena de multa. 9.1. Valor. Pagamento. 9.2. Não
pagamento. 9.3. Suspensão. Execução. 9.4. Prescrição. 9.5. Transcendência da pena de multa. 10.
Medida de segurança. 10.1. Aplicação. 10.2. Espécies. 10.3. Prazo. 10.4. Substituição da pena por
medida de segurança para o semi-imputável. 10.5. Execução. 10.6. Cessação da periculosidade. 10.7.
Desinternação ou liberação condicional. 10.8. Extinção da medida de segurança. 10.9. Tratamento
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médico da lei 11.343/2006. 10.10. Impactos da Lei n. 10.216/2001 na execução penal. 10.11.
Resolução nº 487/23 do CNJ e os impactos na execução de medida de segurança. 11. Suspensão
condicional da execução da pena (“Sursis”). 11.1. Período de suspensão. 11.2. Requisitos. 11.3.
Concessão. 11.4. Crimes hediondos 11.5. Fixação das condições. 11.6. Condições em espécie. 11.7.
Registro e averbação. 11.8. Perda de eficácia. 11.9. Fiscalização. 11.10. Revogação. 11.11. Prorrogação
do período de prova. 11.12. Extinção. 12. Livramento condicional. 12.1. Requisitos. 12.2. Gravidade do
crime. 12.3. Procedimento para a concessão. 12.4. Condições. 12.5. Acompanhamento. 12.6.
Suspensão. 12.7. Revogação. 12.8. Interrupção do prazo. 12.9. Prorrogação. 12.10. Cumprimento da
pena em livramento condicional. 13. Monitoramento eletrônico. 13.1. Possibilidades técnicas. 13.2.
Regulamentação estadual. 14. Incidentes na execução. 14.1. Conversões. 14.2. Excesso ou desvio.
14.3. Anistia. Indulto. 14.4. Graça. 14.5. Comutação da pena. 14.6. Delação premiada. 14.7. Remissão.
15. Regime Disciplinar Diferenciado. 15.1. Procedimento judicial. 15.2. Código de processo penal e lei
de execução penal. 16. Código penal e lei de execução penal. 16.1. Rito processual. Recursos.
Mandado de segurança. 16.2. Revisão criminal. 16.3. “Habeas corpus”. 17. Reabilitação. 17.1.
Natureza. Competência. 17.2. Objeto e alcance. 17.3. Requisitos. 17.4. Procedimento. 17.5.
Revogação. 17.6. Recursos.
O concurso será regido pelos princípios constitucionais, notadamente o da impessoalidade, bem
como pelo disposto no Estatuto, no Regimento Geral da Universidade de São Paulo e no Regimento
da Faculdade de Direito de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo.
1. Os pedidos de inscrição deverão ser feitos, exclusivamente, por meio do link
https://uspdigital.usp.br/gr/admissao, no período acima indicado, devendo o candidato apresentar
requerimento dirigido ao Diretor da Faculdade de Direito de Ribeirão Preto da Universidade de São
Paulo, contendo dados pessoais e área de conhecimento (especialidade) do Departamento a que
concorre, acompanhado dos seguintes documentos:
I – documentos de identificação (RG e CPF ou passaporte);
II – memorial circunstanciado, em português, no qual sejam comprovados os trabalhos publicados, as
atividades realizadas pertinentes ao concurso e as demais informações que permitam avaliação de
seus méritos, em formato digital;
III – prova de que é portador do título de Doutor, outorgado pela USP, por ela reconhecido ou de
validade nacional;
IV – tese original que sistematize criticamente a obra do candidato ou parte dela, em português, em
formato digital;
V – elementos comprobatórios do memorial referido no inciso II, tais como maquetes, obras de arte
ou outros materiais que não puderem ser digitalizados deverão ser apresentados até o último dia útil
que antecede o início do concurso;
VI – prova de quitação com o serviço militar para candidatos do sexo masculino;
VII – certidão de quitação eleitoral ou certidão circunstanciada emitidas pela Justiça Eleitoral há
menos de 30 dias do início do período de inscrições.
VIII - comprovante de pagamento da taxa de inscrição, no valor de R$ 80,00, nos termos da PORTARIA
INTERNA FDRP Nº 17, de 30/08/2013, mediante emissão do boleto no site da Faculdade de Direito de
Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo, link https://sistemas.direitorp.usp.br/boleto-livre-
docencia. A inscrição será confirmada mediante o envio do comprovante de pagamento ao e-mail
atacfdrp@usp.br.
§ 1º - No memorial previsto no inciso II, o candidato deverá salientar o conjunto de suas atividades
didáticas e contribuições para o ensino.
§ 2º - Não serão admitidos como comprovação dos itens constantes do memorial links de Dropbox ou
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Google Drive ou qualquer outro remetendo a página passível de alteração pelo próprio candidato.
§ 3º - Para fins do inciso III, não serão aceitas atas de defesa sem informação sobre homologação
quando a concessão do título de Doutor depender dessa providência no âmbito da Instituição de
Ensino emissora, ficando o candidato desde já ciente de que neste caso a ausência de comprovação
sobre tal homologação implicará o indeferimento de sua inscrição.
§ 4º - Os docentes em exercício na USP serão dispensados das exigências referidas nos incisos VI e
VII, desde que as tenham comprovado a devida quitação por ocasião de seu contrato inicial.
§ 5º - Os candidatos estrangeiros serão dispensados das exigências dos incisos VI e VII, devendo
comprovar que se encontram em situação regular no Brasil.
§ 6º - No ato da inscrição, os candidatos com deficiência deverão apresentar solicitação para que se
providenciem as condições necessárias para a realização das provas.
§ 7º - Não serão aceitas inscrições pelo correio, e-mail ou fax.
§ 8º - É de integral responsabilidade do candidato a realização do upload de cada um de seus
documentos no campo específico indicado pelo sistema constante do link
https://uspdigital.usp.br/gr/admissao, ficando o candidato desde já ciente de que a realização de
upload de documentos em ordem diversa da ali estabelecida implicará o indeferimento de sua
inscrição.
§ 9º - É de integral responsabilidade do candidato a apresentação de seus documentos em sua
inteireza (frente e verso) e em arquivo legível, ficando o candidato desde já ciente de que, se não
sanar durante o prazo de inscrições eventual irregularidade de upload de documento incompleto ou
ilegível, sua inscrição será indeferida.
§ 10 - Não será admitida a apresentação extemporânea de documentos pelo candidato, ainda que
em grau de recurso.
2. As inscrições serão julgadas pela Congregação da Faculdade de Direito de Ribeirão Preto da
Universidade de São Paulo, em seu aspecto formal, publicando-se a decisão em edital.
Parágrafo único – O concurso deverá realizar-se no prazo máximo de cento e vinte dias, a contar da
data da publicação no Diário Oficial do Estado da aprovação das inscrições, de acordo com o artigo
166, parágrafo segundo, do Regimento Geral da USP.
3. As provas constarão de:
I – prova escrita – peso 2;
II – defesa de tese que sistematize criticamente a obra do candidato ou parte dela – peso 3;
III – julgamento do memorial com prova pública de arguição – peso 2;
IV – avaliação didática – peso 3.
§ 1º - A convocação dos inscritos para a realização das provas será publicada no Diário Oficial do
Estado.
§ 2º - Os candidatos que se apresentarem depois do horário estabelecido não poderão realizar as
provas.
4. A prova escrita, que versará sobre assunto de ordem geral e doutrinária, será realizada de acordo
com o disposto no art. 139, e seu parágrafo único, do Regimento Geral da USP.
§ 1º - A comissão organizará uma lista de dez pontos, com base no programa do concurso e dela dará
conhecimento aos candidatos, vinte e quatro horas antes do sorteio do ponto, sendo permitido
exigir-se dos candidatos a realização de outras atividades nesse período.
§ 2º - O candidato poderá propor a substituição de pontos, imediatamente após tomar conhecimento
de seus enunciados, se entender que não pertencem ao programa do concurso, cabendo à Comissão
Julgadora decidir, de plano, sobre a procedência da alegação.
§ 3º - Sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de cinco horas de duração da prova.
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§ 4º - Durante sessenta minutos, após o sorteio, será permitida a consulta a livros, periódicos e outros
documentos bibliográficos.
§ 5º - As anotações efetuadas durante o período de consulta poderão ser utilizadas no decorrer da
prova, devendo ser feitas em papel rubricado pela Comissão e anexadas ao texto final.
§ 6º - A prova, que será lida em sessão pública pelo candidato, deverá ser reproduzida em cópias que
serão entregues aos membros da Comissão Julgadora ao se abrir a sessão.
§ 7º - Cada prova será avaliada, individualmente, pelos membros da Comissão Julgadora.
5. Na defesa pública de tese, os examinadores levarão em conta o valor intrínseco do trabalho, o
domínio do assunto abordado, bem como a contribuição original do candidato na área de
conhecimento pertinente.
6.  Na defesa pública de tese serão obedecidas as seguintes normas:
I – a tese será enviada a cada membro da Comissão Julgadora, pelo menos trinta dias antes da
realização da prova;
II – a duração da arguição não excederá de trinta minutos por examinador, cabendo ao candidato
igual prazo para a resposta;
III – havendo concordância entre o examinador e o candidato, poderá ser estabelecido o diálogo
entre ambos, observado o prazo global de sessenta minutos.
7. O julgamento do memorial e a avaliação da prova pública de arguição serão expressos mediante
nota global, atribuída após a arguição de todos os candidatos, devendo refletir o desempenho na
arguição, bem como o mérito dos candidatos.
§ 1º – O mérito dos candidatos será julgado com base no conjunto de suas atividades que poderão
compreender:
I – produção científica, literária, filosófica ou artística;
II – atividade didática;
III – atividades de formação e orientação de discípulos;
IV – atividades relacionadas à prestação de serviços à comunidade;
V – atividades profissionais, ou outras, quando for o caso;
VI – diplomas e outras dignidades universitárias.
§ 2º – A Comissão Julgadora considerará, de preferência, os títulos obtidos, os trabalhos e demais
atividades realizadas após a obtenção do título de doutor.
8. A prova de avaliação didática destina-se a verificar a capacidade de organização, a produção ou o
desempenho didático do candidato.
§ 1º - A prova de avaliação didática será pública, correspondendo a uma aula no nível de pós-
graduação, com a duração mínima de quarenta e máxima de sessenta minutos, e versará sobre o
programa da área de conhecimento acima mencionada, nos termos do artigo 137 do Regimento
Geral da USP e das seguintes normas:
I – a Comissão Julgadora, com base no programa do concurso, organizará uma lista de dez pontos, da
qual os candidatos tomarão conhecimento imediatamente antes do sorteio do ponto;
II – o candidato poderá propor a substituição de pontos, imediatamente após tomar conhecimento
de seus enunciados, se entender que não pertencem ao programa do concurso, cabendo à Comissão
Julgadora decidir, de plano, sobre a procedência da alegação;
III – a realização da prova far-se-á vinte e quatro horas após o sorteio do ponto as quais serão de livre
disposição do candidato, não se exigindo dele nesse período a realização de outras atividades;
IV – o candidato poderá utilizar o material didático que julgar necessário;
V – se o número de candidatos o exigir, eles serão divididos em grupos de, no máximo, três,
observada a ordem de inscrição, para fins de sorteio e realização da prova;
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VI – quando atingido o 60º (sexagésimo) minuto de prova, a Comissão Julgadora deverá interromper o
candidato;
VII – se a exposição do candidato encerrar-se aquém do 40º minuto de prova, deverão os
examinadores conferir nota zero ao candidato na respectiva prova;
VIII – as notas da prova didática serão atribuídas após o término das provas de todos os candidatos.
§ 2º - Cada membro da Comissão Julgadora poderá formular perguntas sobre a aula ministrada, não
podendo ultrapassar o prazo de quinze minutos, assegurado ao candidato igual tempo para a
resposta.
9. O julgamento do concurso de livre-docência será feito de acordo com as seguintes normas:
I – a nota da prova escrita será atribuída após concluído o exame das provas de todos os candidatos;
II – a nota da prova de avaliação didática será atribuída imediatamente após o término das provas de
todos os candidatos;
III – o julgamento do memorial e a avaliação da prova pública de arguição serão expressos mediante
nota global nos termos do item 7 deste edital;
IV – concluída a defesa de tese, de todos os candidatos, proceder-se-á ao julgamento da prova com
atribuição da nota correspondente.
10.  As notas variarão de zero a dez, podendo ser aproximadas até a primeira casa decimal.
11. Ao término da apreciação das provas, cada examinador atribuirá, a cada candidato, uma nota
final que será a média ponderada das notas parciais por ele conferidas.
12. Findo o julgamento, a Comissão Julgadora elaborará relatório circunstanciado sobre o
desempenho dos candidatos, justificando as notas.
§ 1º - Poderão ser anexados ao relatório da Comissão Julgadora relatórios individuais de seus
membros.
§ 2º - O relatório da Comissão Julgadora será apreciado pela Congregação, para fins de homologação,
após exame formal, no prazo máximo de sessenta dias.
13. O resultado será proclamado imediatamente pela Comissão Julgadora em sessão pública.
Parágrafo único – Serão considerados habilitados os candidatos que alcançarem, da maioria dos
examinadores, nota final mínima sete.
14. Maiores informações, bem como as normas pertinentes ao concurso, encontram-se à disposição
dos interessados na Assistência Técnica Acadêmica da Faculdade de Direito de Ribeirão Preto da
Universidade de São Paulo e poderão ser solicitadas pelo e-mail atacfdrp@usp.br.
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